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Desde que o processo de desenvolvimento brasileiro optou por renegar o transporte sobre trilhos e eleger o sistema rodoviário sobre rodas como o principal modal, a profissão de motorista ganhou um grande avanço, afinal, é graças a este profissional que toda a cadeia produtiva ganhou forma e se desenvolveu.

Grande parte de toda a produção agrícola e industrial do Brasil trafega nas estradas brasileiras, carregadas nas caçambas de caminhões, Veículo Urbano de Cargas – VUC, entre outros.

Não obstante, faz-se necessário destacar a importância dos motoristas no transporte de pessoas, com grande respeito aos condutores de ônibus e vans escolares, que, segundo o Código de Trânsito Brasileiro – CTB, precisam ter Carteira Nacional de Habilitação nas categorias C, D e E.

Ocorre que, por força do artigo 148-A, da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997, incluído pela Lei 13.103, de 2 de março de 2015, passou-se a exigir o Exame Toxicológico para todos os motoristas que se inscrevem nas autoescolas com o objetivo de solicitar a emissão do documento profissional de habilitação, cuja taxa, no estado de São Paulo, margeia os R$ 300,00 (trezentos reais).

A exigência do exame médico supracitado, com taxas elevadas, conforme dito acima, somado a crise econômico-financeira que assola o País, neste momento, cria uma legião de desempregados no setor, afinal, qual cidadão, no pleno gozo de suas faculdades, deixaria de adquirir algo fundamental a sua subsistência para quitar a exigência prevista no artigo 148-A, da referida Lei, sendo que esta mesma solicitação decorre no momento da contratação por uma empresa de transportes, conforme preconiza o artigo 235-B do Decreto-lei 5.452, de 1º de maio de 1943, alterado pela Lei 13.103, de 2015?

Diante do exposto, somos compelidos a entender que a legislação redunda nesta exigência, fazendo com que o motorista que pretende manter sua habilitação como motorista profissional faça e refaça o mesmo exame em duas ocasiões consecutivas. Ainda, coloca os profissionais desempregados numa situação constrangedora e de vulnerabilidade social, afinal, sem o pagamento desta taxa, a CNH somente pode ser renovada em categorias amadores, o que inviabiliza a atividade profissional do motorista, deixando-o sem o digno exercício de sua atividade profissional, desta forma, comprometendo o direito falimentar e o sagrado direito de sustento próprio e de seus entes, motivo pelo qual, neste momento, solicitamos que o Presidente da República modifique o artigo 148-A, da Lei 9.503, de 1997, suprimindo a exigência do exame ou criando um dispositivo que desonere aqueles que estejam comprovadamente desempregados.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO APELA AO PRESIDENTE DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL NO SENTIDO DE QUE O ARTIGO 148-A, DA LEI 9.503, DE 1997, INCLUÍDO PELA LEI 13.103, DE 2015, SEJA ALTERADO, VISANDO EXTINGUIR A NECESSIDADE DO PAGAMENTO DE TAXA PARA QUE OS MOTORISTAS PROFISSIONAIS DESEMPREGADOS TENHAM QUE PAGAR A TAXA REFERENTE A REALIZAÇÃO DO EXAME TOXICÓLOGICO NA SOLICITAÇÃO DE EMISSÃO OU RENOVAÇÃO DE CARTIERA NACIONAL DE HABILITAÇÃO NAS CATEGORIAS C, D e E.
Sala das Sessões, em 6/9/2017.
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